
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO - ANEXO 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22,25 e 28)

Município do Cabo de Santo Agostinho

Período de referência: Janeiro a Dezembro 2015/Bimestre Novembro-Dezembro

R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO Saldo Total  (c) = (a+b)
No bimestre Até o bimestre(b)

REGISTROS EFETUADOS EM 2015
SALDO TOTAL EM

31/12/2014 (a)

TOTAL DE ATIVOS
Direitos Futuros
Ativos Contabilizados na SPE
Contrapartida para Provisões de PPP

TOTAL DE PASSIVOS(I)
Obrigações Não Relacionadas a Serviços
Contrapartida para Ativos da SPE
Provisões de PPP

GARANTIAS DE PPP(II)
SALDO LÍQUIDO DE PASSIVOS DE PPP(III)=(I-II)
PASSIVOS CONTINGENTES

Contraprestações Futuras
Riscos Não Provisionados
Outros Passivos Contingentes

ATIVOS CONTINGENTES
Serviços Futuros
Outros Ativos Contingentes

2015 2023202220202018DESPESAS DE PPP 2014 2016 2017 2019 2021 2024

Do Ente Federado (IV)

Das Estatais Não-dependentes

TOTAL DAS DESPESAS

RECEITAS CORRENTES LÍQUIDA(RCL)(V)

TOTAL DAS RECEITAS/RCL(%)(VI)=(IV)/(V)

FONTE: Sistema e-Pública (2151-2311-621). Unidade Responsável: . Data da emissão: 28/03/2016 e hora de emissão: 21:40.

Nota: O Município do Cabo de Santo Agostinho não realizou Parcerias Público-Privadas até o 6° Bimestre do exercício 2015.
Este Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), relativo ao 6º bimestre, do Poder Executivo do Cabo de Santo Agostinho, concernente ao exercício de 2015, está sendo republicado em 28 de março de 2016, no quadro de avisos da Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho – PE., período de
publicação 28 de março de 2016 à 31 de maio de 2016, republicado no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI, de acordo com o § 1° do artigo 10 da Resolução TC n° 20/2015, bem como republicado nos endereços eletrônicos
http://cloud.publica.inf.br/clientes/cabo_pm/portaltransparencia/ e http://www.cabo.pe.gov.br/transparencia/demonstrativos-fiscais.php, de acordo com os artigos 52 e 54 da Lei Complementar nº. 101/2000 e com o art. 97, inciso I, alínea “b” da Constituição do Estado de Pernambuco. O mesmo Relatório
também está sendo remetido à Câmara Municipal de Vereadores do Cabo de Santo Agostinho.

Fonte: Sistema e-Pública. Unidade Responsável: Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho

 11 /


